
(Henrique Carlos Parra Parra Filho)

Altera o Plano Diretor para estabelecer novos prazos de validade para

documentos oficiais emitidos pela UGPMA, e redefinir critérios para o

indeferimento de processos em tramitação, quando da mudança na

legislação.

Art. 1º. O Plano Diretor (Lei nº. 9.321, de 11 de novembro de 2019), passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 344. (…) 

Documento Validade

Certidão de Uso de Solo 1 ano

Diretriz Urbanística e Diretriz Viária 1 ano

Estudo de Impacto de Vizinhança, Relatório de Impacto de Trânsito 2 anos

Projeto de parcelamento aprovado, sem início de execução 2 anos

Alvará de execução, sem início de obra 2 anos

Projeto de construção ou reforma aprovado, sem início da execução 2 anos

Projeto de construção ou reforma aprovado, com execução não concluída 5 anos

Projeto de parcelamento aprovado, com execução não concluída 5 anos

(…)

Art. 345. Será assegurado para todos os processos em trâmite o direito à

aplicação da legislação vigente à época do protocolo, exceto nos casos de manifestação formal do

interessado, optando pela análise integral nos termos desta lei no prazo de 90 (noventa) dias de sua

entrada em vigor.

(…)

(parágrafo). Serão indeferidos os pedidos de aprovação dos projetos de que

trata o “caput” deste artigo na hipótese de ocorrência de:

I – Alteração de uso, categoria de uso ou subcategoria de uso;

II – Acréscimo superior a 10% (dez por cento) nas áreas computáveis ou

não computáveis;
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III – Alteração em mais de 10% (dez por cento) da taxa de ocupação;

IV  –  Alteração  em mais  de  10% (dez  por  cento)  do  gabarito  de  altura

máxima.” (NR)

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A  presente  alteração  visa  aprimorar  a  efetividade  do  Plano  Diretor  do

Município de Jundiaí, visando a uma aplicação mais eficaz da legislação urbanística vigente. A revisão

dos  prazos  de  validade  de  documentos  e  projetos,  em  especial  os  relacionados  à  construção  e

parcelamento  do  solo,  busca  assegurar  maior  agilidade  nos  processos  de  aprovação  e  execução,

garantindo a evolução ordenada da cidade.

Além disso,  a  definição  mais  clara  de  critérios  para  o  indeferimento  de

processos, quando ocorrerem mudanças nas leis durante a tramitação, assegura maior previsibilidade e

transparência nos processos, sem prejudicar o direito de propriedade e o planejamento da cidade.

Desta  forma,  o  aperfeiçoamento  da  legislação  contribui  para  o

desenvolvimento de Jundiaí, com base na organização do espaço urbano e no compromisso com a

qualidade de vida dos cidadãos.

A  competência  para  legislar  sobre  o  Plano  Diretor  está  prevista  na

Constituição Federal,  na Lei Orgânica do Município e em outras normas que regulam o processo

urbanístico e a ordenação do uso do solo nas cidades.

Aqui estão as principais leis que garantem esse poder:

1. Constituição Federal (Art. 30, I e VII)

A Constituição Federal de 1988, no artigo 30, assegura aos municípios a

competência para legislar sobre o ordenamento territorial e o plano diretor, permitindo a criação de

normas municipais que tratem da política urbana e do uso do solo urbano:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;

VII – estabelecer e executar política de educação para o trânsito, com vista à

melhoria das condições de circulação e segurança, nos termos da legislação estadual e federal.

Dessa forma, o município tem autonomia para criar as normas que regem o

uso do solo urbano e planejar seu desenvolvimento, através de legislação local, que é o Plano Diretor.

2. Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001)

A Lei nº 10.257/2001, conhecida como Estatuto da Cidade, regulamenta os

artigos 182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo regras para a organização do planejamento

urbano e para a execução do Plano Diretor pelos municípios. O artigo 182 da Constituição estabelece
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que é competência do município elaborar e executar o Plano Diretor como instrumento básico da

política de desenvolvimento e expansão urbana.

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano será ordenada por meio de

plano  diretor,  aprovado  pela  câmara  de  vereadores,  que  deverá  ser  elaborado  de  acordo  com os

interesses da população local e com as diretrizes estabelecidas pela Constituição.

Portanto,  a  aprovação  do  Plano  Diretor  deve  ser  realizada  pela  Câmara

Municipal, ou seja, pelo Legislativo local (vereadores).

3. Lei Orgânica do Município

Cada município tem sua Lei Orgânica,  que é a Constituição Municipal  e

estabelece as competências e a organização dos poderes municipais. A Lei Orgânica do Município de

Jundiaí, por exemplo, garante a competência da Câmara Municipal para legislar sobre o Plano Diretor.

No caso de Jundiaí, a Lei Orgânica do Município também estabelece que é

de competência do Poder Legislativo aprovar e alterar o Plano Diretor (dentre outras leis municipais).

No entanto, compreendemos que toda e qualquer alteração do Plano Diretor

deve ocorrer com respeito à participação social, motivo pelo qual submeteremos esse projeto de lei a

debate em Audiência Pública e à análise e parecer dos conselhos municipais relacionados ao tema.

HENRIQUE DO CARDUME 
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